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PARECER Nº 50, DE 2023
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 242, de 2021

De autoria do Senhor Deputado Gilmaci Santos, o Projeto de lei (PL) em epígrafe classifica como de Interesse Turístico o município de Campinas.

Segundo o PL, será classificado como “Município de Interesse Turístico”, o município de Campinas, pelos motivos adiante expostos:

“Situada na parte Leste do estado de São Paulo, o município de Campinas se destaca como polo metropolitano, tanto no campo econômico quanto no social.

A cidade conta com uma logística privilegiada: rodovias modernas, o melhor aeroporto do país, uma rede ferroviária que a conecta com o porto de Santos - o maior complexo portuário da América Latina - e amplo terminal rodoviário central com total acessibilidade.

Além disso, outros fatores contribuem para fazer de Campinas uma cidade surpreendente. Entre as 500 maiores empresas do mundo, 50 têm filiais em sua região metropolitana. Suas universidades estão entre as melhores do Brasil, concentrando 15% de toda a produção científica nacional.

Campinas também surpreende oferecendo uma ótima qualidade de vida. Com mais de 1 milhão de habitantes.

O município oferece comércio diversificado, amplas áreas verdes e inúmeros espaços de lazer, esporte e cultura para seus visitantes, razão pela qual se credencia como postulante à uma vaga dentre os Municípios de Interesse Turístico - MIT.

Sendo assim, propomos a sua classificação como MIT, juntando ao presente a documentação abaixo relacionada, na conformidade do disposto da Lei Complementar nº 1261, de 2015, que estabeleceu os critérios para classificação de estâncias e municípios de interesse turístico, a saber:

1. Estudo da demanda turística, que demonstra o fluxo turístico, com suas respectivas localizações, do Serviço de Atendimento Médico e da Infraestrutura Básica;

2. Inventário dos Atrativos Turísticos do Município;

3. Inventário dos Equipamentos e Serviços Turísticos, com suas respectivas localizações, do Serviço de Atendimento Médico e da Infraestrutura Básica;

4. Plano Diretor Municipal de Turismo e respectiva legislação;

5. Lei de criação do Conselho Municipal de Turismo e atas das últimas reuniões do Conselho, devidamente registradas em cartório.”

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, é, em princípio, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Entretanto, de acordo com a Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015, em seu artigo 4º, as condições indispensáveis e cumulativas para a classificação de Município como de Interesse Turístico, a são as seguintes:

“Artigo 4º - São condições indispensáveis e cumulativas para a classificação de Município como de Interesse Turístico:

I - ter potencial turístico;

II - dispor de serviço médico emergencial e, no mínimo, dos seguintes equipamentos e serviços turísticos: meios de hospedagem no local ou na região, serviços de alimentação e serviço de informação turística;

III - dispor de infraestrutura básica capaz de atender às populações fixas e flutuantes no que se refere a abastecimento de água potável e coleta de resíduos sólidos;

IV - possuir expressivos atrativos turísticos, plano diretor de turismo e Conselho Municipal de Turismo, nos mesmos termos previstos nos incisos II, VI e VII do artigo 2º desta lei complementar.”

Ademais, em conformidade com o artigo 5º do referido estatuto, a propositura que visa à classificação de município como Estância Turística, ou como de Interesse Turístico, será proposta por parlamentar, contendo documentação específica, como se pode verificar em seu texto, a seguir, transcrito:

“Artigo 5º - O projeto de lei que objetive a classificação de município como Estância Turística ou como de Interesse Turístico deverá ser apresentado por qualquer Deputado, devidamente instruído com os seguintes documentos: (grifo nosso)

I - para classificação de Estâncias:

(...)

II - para classificação de Municípios de Interesse Turístico:

a) estudo da demanda turística existente no ano anterior à apresentação do projeto, a ser realizado pela Prefeitura Municipal em convênio com órgão público estadual, federal, instituição de ensino superior ou entidade especializada;

b) inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos atrativos turísticos do município, de que trata o inciso II do artigo 2º desta lei complementar, com suas respectivas localizações e vias de acesso;

c) inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos equipamentos e serviços turísticos, do serviço de atendimento médico emergencial e da infraestrutura básica de que tratam os incisos II e III do artigo 4º desta lei complementar;

d) cópia do Plano Diretor Municipal de Turismo e atas das 6 (seis) últimas reuniões do Conselho Municipal de Turismo, devidamente registradas em cartório.

§ 1º - A Comissão da Assembleia Legislativa incumbida de apreciar os projetos de lei de classificação de municípios como Estância Turística ou de Interesse Turístico encaminhará os documentos de que trata este artigo à Secretaria de Estado competente para os assuntos relacionados ao turismo, para sua manifestação quanto ao cumprimento dos requisitos estabelecidos nesta lei complementar.

§ 2º - Caberá à Secretaria de Estado competente para os assuntos relacionados ao turismo manifestar-se sobre cada projeto e, para efeito do disposto no artigo 6º desta lei complementar, elaborar o ranqueamento das Estâncias e dos Municípios de Interesse Turístico, com base nos requisitos estabelecidos nesta lei complementar, escalonados de acordo com a matriz de avaliação proposta em regulamento, para efeito de classificação de, no máximo, 70 (setenta) Estâncias e 140 (cento e quarenta) Municípios de Interesse Turístico, que serão habilitados a receber recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, previsto no artigo 146 da Constituição do Estado.”

Segundo a justificativa deste Projeto de lei, está sendo proposta a classificação do Município de Campinas como MIT, havendo sido juntanda aos presentes autos a documentação abaixo relacionada:

1. Estudo da demanda turística, que demonstra o fluxo turístico, com suas respectivas localizações, do Serviço de Atendimento Médico e da Infraestrutura Básica;

2. Inventário dos Atrativos Turísticos do Município;

3. Inventário dos Equipamentos e Serviços Turísticos, com suas respectivas localizações, do Serviço de Atendimento Médico e da Infraestrutura Básica;

4. Plano Diretor Municipal de Turismo e respectiva legislação;

5. Lei de criação do Conselho Municipal de Turismo e atas das últimas reuniões do Conselho, devidamente registradas em cartório.

Em decorrência, fez-se necessário, como dispõe a lei complementar que disciplina a matéria, no respectivo artigo 5º, §1º, o encaminhamento da documentação constante destes autos à Secretaria de Estado competente para os assuntos relacionados ao turismo, a fim de que se manifeste quanto aos requisitos legais exigíveis na hipótese de classificação de município de interesse turístico.

Assim sendo, na sequência procedimental foram tomadas as devidas providências, no sentido de que cópia dos autos fosse remetida à Casa Civil do Estado, para ser encaminhada à Secretaria de Turismo e Viagens, a fim de que esta se manifestasse, nos termos do artigo 5º, II, e respectivo §1º, do mesmo diploma legal, sem prejuízo dos pronunciamentos desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) e da Comissão de Atividades Econômicas (CAE).

Com efeito, aos 20 de outubro de 2022, a referida Secretaria de Estado respondeu à consulta, positivamente, nos termos que passamos a transcrever:

“GRUPO TÉCNICO DE ANÁLISE DOS MUNICÍPIOS TURÍSTICOS

PROJETO DE LEI Nº 242, de 2021

OBJETO: Classifica Campinas como Município de Interesse Turístico

São Paulo, 20 de outubro de 2022

PARECER GAMT Nº 0Z2/2022

O Município de Campinas pertence à Região Bem Viver e possui 1.158.944 habitantes. Importante centro regional, maior que muitas capitais do Brasil, Campinas é um importante polo de negócios e eventos com uma rica história desde sua fase indígena, o período colonial, o Brasil Império e a República, todos com suas marcas no território da cidade.

O Grupo de Análise dos Municípios Turísticos - GAMT, designado pela Resolução ST 24, de 17 de dezembro de 2019, realizou análise da documentação do municipio de Campinas. Com referência ao cumprimento dos requisitos estabeleÔdos no artigo 4º da Lei Complementar 1.261/2015, conforme especificado no ofício da Comissão de Constituição e Justiça, seguem as seguintes informações:

I - Potencial Turístico

Foi realizada pesquisa de demanda turística no ano de 2019 pelo SENAC com a aplicação de 619 questionários, demonstrando os seguintes resultados: 18,42% são oriundos da capital; 59,2% dos turistas viajam de carro para o município; 40,64% permanecem entre 2 e 3 dias e 39,9% tem como motivação de viagem os negócios. Entretanto, o estudo não foi realizado no ano anterior ao pleito, conforme disposto na lei complementar. Atendeu parcialmente ao requisito.

II - Serviço Médico Emergencial
Informou a existência de 22 (vinte e dois) hospitais além de diversas outras unidades de Saúde e atendimento emergencial 24 horas. Atendeu ao requisito.

III - Equipamentos e Serviços Turísticos

Meios de hospedagem — foram apresentados 70 (setenta) meios de hospedagem com mais de 5 mil Unidades Habitacionais (UHs), totalizando mais de 10 mil leitos. A capacidade foi considerada favorável. Atendeu ao requisito;

Serviços de Alimentação — foram apresentados os 37 principais estabelecimentos de alimentação que totalizam uma capacidade acima de 5 mil lugares, sendo considerada a capacidade e qualidade excelentes. Atendeu ao requisito;

Serviço de Informação Turística — Indicou a existência de 5 (cinco) Postos de Informações Turísticas com funcionamento diário e site com informações aos turistas. Atendeu ao requisito.

IV - Infraestrutura Básica
Atendeu ao requisito, apresentando índice de 99,86% dos domicílios atendidos em abastecimento de água e 99,76 o/» no que se refere à coleta de resíduos sólidos;

V - Atrativos Turísticos
Apresentou vocação expressiva para o Turismo de Negócios com seu amplo parque industrial e de serviços, bem como destaque ao Turismo de Eventos, (7º segunda o ICCA — International Congress & Convention Association) principalmente aqueles relacionados às universidades e centros educacionais existentes. O Turismo Cultural (Patrimônio histórico, Maria Fumaça, Catedral) e o Turismo Rural (distritos) complementam esta oferta. Atendeu ao requisito.

VI - Plano Diretor de Turismo
Elaborado nos termos legais conforme Lei Municipal nº 16.062/2020, com diagnóstico, pontos fortes e fracos, prognóstico e programas. Atendeu ao requisito.

VII - Conselho Municipal de Turismo
Constituído pela Lei nº 15.641/201B, com suas respectivas atas que demonstram um COMTUR atuante. Atendeu ao requisito.

Diante de todo o exposto, que indica que o Município de Campinas cumpre os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 1261/2015, o GAMT manifesta-se pela aprovação do PL 242/2021 para que Campinas seja classificado como Município de Interesse Turístico.”

Assim sendo, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, tendo em vista toda a documentação juntada e a intensa análise realizada pelo órgão técnico anteriormente referido, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 242, de 2021.
Carlos Cezar - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 8/2/2023.

Mauro Bragato - Presidente

Dr. Jorge Do Carmo
Favorável ao voto do relator
Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator
Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator
Carla Morando
Favorável ao voto do relator
Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator
Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator
Marta Costa
Favorável ao voto do relator
Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator
Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator
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